
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

CRIADO PELA LEI MUNICIPAL N.1025, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1993.

RUA AUGUSTO STOLTENBERG, S/N. – CENTRO CЕР: 88443-000

TELEFONE (47) 3356-1539 - VIDAL RAMOS - SC

EDITAL CMDCA N. 01/2019

DISPÕE SOBRE O PROCESSO DE ESCOLHA UNIFICADO DOS

CONSELHEIROS TUTELARES NO MUNICÍPIO DE VIDAL RAMOS.

O PRESIDENTE DO CONSELНО

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE, no uso de suas atribuições

legais, diante da deliberação do Conselho,
realizada no dia 27 de Março de 2019, пo

Anfiteatro, localizado na Rua Augusto Stoltenberg,
s/n, Centro e considerando o disposto nos arts. 132

e 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente, na

Resolução Conanda n° 170/2014 e nos arts. 19 a

23, da Lei Municipal 1.025/93 e suas alterações,

abre as inscrições para a escolha dos Conselheiros

Tutelares para atuarem no Conselho Tutelar do

Município de Vidal Ramos, e dá outras

providências.

1. DO CARGO E DAS VAGAS

1.1.1. A função é de Conselheiro Tutelar, estando abertas cinco vagas para conselheiro

titular e para cada titular, a de um suplente.

1.1.2. Os cinco candidatos mais votados assumirão, efetivamente, o cargo de Conselheiro

Tutelar, com mandato de 10 de janeiro de 2020 a 09 de janeiro de 2024.

1.1.3. Os demais candidatos serão considerados suplentes, seguindo-se a ordem

decrescente de votação.

1.1.4. О сconselheiro tutelar titular, eleito no processo de escolha anterior, que tiver

exercido o cargo por período consecutivo superior a um mandato e meio não poderá

participar do presente processo.
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2. DA REMUNERAÇÃO, DA CARGA HORÁRIA E DO MANDATо

2.1.1. O exercício efetivo da função de conselheiro tutelar constituirá serviço público

relevante de dedicação exclusiva e, conforme Lei Municipal n. 1.025/93 e suas alterações e

são assegurados os direitos a:

I. Vencimento correspondente a 100% do nível de vencimentos I-1 da tabela

de vencimentos do plano de cargos e salário do município de Vidal Ramos na forma

que dispõe a Lei Municipal 1949/2017, de 29 de março de 2017, com reajuste na

mesma data e no mesmo percentual que for reajustado o vencimento dos servidores

públicos municipais;

II. Cobertura previdenciária;

III. Gozo de férias anuais remuneradas, pelo período de 30 (trinta) dias,

acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal;

IV. Licença-maternidade;

V. Licença-paternidade;

VI. Gratificação natalina.

Cargo Vagas Carga horária Salário

semanal

Conselheiro Tutelar 5 efetivos + suplentes 20 horas + plantão R$ 1070,58

2.1.2. A gratificação natalina corresponderá a um duodécimo da remuneração do

conselheiro no mês de dezembro para cada mês do exercício da função no respectivo ano.

2.1.3. A função de Conselheiro Tutelar não gera vinculo empregatício com a Prefeitura

Municipal.

2.1.4. O funcionamento do atendimento será realizado nos dias úteis, funcionando das

8h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h30.
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2.1.4.1. Plantão noturno das 17h30 às 8h00 do dia seguinte.

2.1.4.2. Plantão de finais de semana (sábado e domingo) e feriados;

2.1.4.3. Рara os plantões noturnos e de final de semana/feriado, será previamente

estabelecida escala, também nos termos do respectivo regimento interno.

3. DO PROCESSO DE ESCOLHA

3.1. DAS INSCRIÇÕES

3.1.1. O registro das candidaturas a conselheiro tutelar será feito no período 15/04/2019 a

14/06/2019, em dias úteis, no horário de atendimento ao público (08:00 às 11:30 e das

13:30 às 17:00), no setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Vidal Ramos,

SC

3.1.2. Poderão submeter-se à eleição, os candidatos que preencherem os seguintes

requisitos, comprovados no ato da inscrição apresentando:

I. Reconhecida idoneidade moral, comprovada por Certidão Negativa de

Antecedentes Criminais, fornecida através do sitio http://www.tjsc.jus.br/ (Poder

Judiciário de Santa Catarina);

II. Idade superior a vinte e um anos, comprovada por certidão de

nascimento/casamento;

III. Residir no município a mais de 01(um) ano, demonstrada por comprovante

de residência nominal ou Declaração registrada em cartório;

IV. Conclusão de ensino médio, comprovada através de Diploma de Conclusão

do Ensino Médio, ou Superior;

V. Certidão de quitação eleitoral fornecida através do sitio

http://www.tse.jus.br/ (Tribunal Superior Eleitoral).

VI Não ser membro, no momento da publicação do edital, do Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente

VII Não possui os impedimentos previstos MP art 140 e paragrafo único da Lei federal

8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente)
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